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RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Recuperandas: MCM CONTROLES ELETRÔNICOS EIRELI e outros

SENTENÇA

I - RELATÓRIO

MCM CONTROLES ELETRÔNICOS EIRELI, MCM MONTAGENS
ELETRÔNICAS LTDA. e VALE PLACK MONTAGEM E PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS LTDA. ajuizaram o presente pedido de recuperação judicial.

Seguiram-se os trâmites legais e o plano de recuperação judicial e seu

modificativo, em assembleia geral de credores (AGC), foram tidos como aprovados

pelo administrador judicial, conforme consta na manifestação de Id. 10281393526 e

documentos anexos, registrando-se que a criação de um comitê não foi aprovada

pelos credores. Na mesma oportunidade, o administrador judicial opinou pela

homologação do ato assemblear, com a concessão da recuperação judicial

pleiteada.

O Ministério Público, no parecer de Id. 10299404410, opinou pela

concessão da recuperação judicial, diante da recomendação exarada pelo

administrador judicial.

Restaram não apreciadas a objeção à recuperação judicial,

apresentada pelo Banco do Brasil S.A. no Id. 10244661914, manifestação do Banco

Sofisa no Id. 10248418446, ambas com resposta do administrador judicial no Id.
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10277182665, e manifestação da AGL Eletrônicos do Brasil S.A. no Id.

10248529139, com resposta do administrador judicial no Id. 10268162813.

É o relatório. Decido.

II - FUNDAMENTAÇÃO

IMPUGNAÇÕES APRESENTADAS

Banco do Brasil S.A.

O Banco do Brasil S.A. apresentou objeção ao plano de recuperação

judicial apresentado alegando, em síntese, que o deságio proposto (75% - setenta e

cinco por cento) no plano de recuperação representa um ônus excessivo aos

credores quirografários, representando enriquecimento sem causa; que discorda do

prazo de carência a contar da publicação da homologação do plano de recuperação

judicial, uma vez que o prazo de pagamento proposto é muito longo; que discorda

dos índices de correção monetária propostos, por não refletirem o custo do dinheiro

no mercado financeiro; que discorda da alienação de quaisquer dos bens da

recuperanda para destinação diversa ao pagamento dos credores; bem como

discorda da liberação das garantias contratadas, pugnando pela manutenção de

todas aquelas pactuadas nos instrumentos de crédito originais.

Em que pese a pertinência da objeção, verifico que foi apresentada ao

Juízo em 12 de junho de 2024, quando já precluso o prazo para impugnar o plano.

Desse modo, diante da intempestividade da objeção, deixo de apreciar as questões

alegadas pelo Banco do Brasil S.A.
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Banco Sofisa S.A.

O Banco Sofisa S.A. manifestou-se no Id. 10177958333 pleiteando a

autorização deste Juízo para o prosseguimento das execuções de título extrajudicial

n. 1123592-55.2023.8.26.0100 e n. 1080332-25.2023.8.26.0100, reconhecidas

como títulos de natureza extraconcursal pelo administrador judicial.

Conforme dispõe o art. 49, §§ 3º e 4º, da Lei n. 11.101/2005, os

créditos do titular da posição de proprietário fiduciário não encontram-se submetidos

ao processo de recuperação judicial do devedor. Ou seja, a satisfação dos créditos

com garantia fiduciária pleiteados pelo credor nos processos supracitados não

encontram-se submetidos aos efeitos deste processo de recuperação judicial,

conforme já reconhecido pelo administrador judicial.

Por outro lado, a competência para decidir sobre os atos constritivos

que tenham como objeto o patrimônio da recuperanda é do Juízo recuperacional,

mesmo que transcorrido o stay period, conforme entendimento pacífico do e. STJ.

Vejamos:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO. SENTENÇA.

BLOQUEIO ON LINE. CRÉDITO. FATO GERADOR. ANTERIOR.

DEFERIMENTO. RECUPERAÇÃO. SUBMISSÃO. JUÍZO

RECUPERACIONAL. TEMA 1.051/STJ.

1. Segundo a jurisprudência do STJ, o crédito cujo fato gerador é

anterior à data da decisão que deferiu a recuperação judicial deve

ser submetido aos efeitos da recuperação. Tema nº 1.051/STJ.

2. Cabe ao juízo da recuperação judicial exercer o controle dos
atos constritivos incidentes sobre o patrimônio de empresa,
aferindo a essencialidade dos bens para seu reerguimento.

Precedente.

3. Agravo interno não provido.
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Desse modo, concluo que o prosseguimento das execuções

extrajudiciais é medida que se impõe, uma vez que os créditos exequendos

naqueles processos não se submetem à recuperação judicial, mas os atos

constritivos sobre patrimônio da recuperanda deverão passar pelo crivo deste Juízo,

avisar de evitar óbice ao soerguimento da recuperanda.

AGL Eletrônicos do Brasil S.A.

AGL Eletrônicos do Brasil S.A. apresentou manifestação no Id.

10248529139, alegando que a recuperando ocultou a existência de credores

inadimplidos no processo de recuperação judicial anterior. No entanto, a razão não

assiste ao credor.

O processo de recuperação judicial tramitou em respeito aos

comandos legais, com amplo acesso e publicidade, sendo fato notório aos credores

habilitados neste processo a recuperação judicial anterior pleiteada pela

recuperanda, conforme detalhado no plano de recuperação judicial. Ainda, aos

credores, ou aqueles que assim se julgassem, foi oportunizada a apresentação

habilitações e divergências de crédito, no prazo legal, bem como a apresentação de

habilitação retardatária de crédito, pelos trâmites próprios, nos termos dos arts. 10 a

13, da Lei n. 11.101/2005.

Desse modo, devo concluir pela improcedência dos pedidos da

credora.
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DA APROVAÇÃO DO PLANO APRESENTADO

O plano de recuperação judicial foi apresentado pela recuperanda no

Id. 9901424831, com modificativo no Id. 10274812920. Realizada a assembleia

geral de credores, o plano de recuperação judicial foi aprovado pelos credores, com

modificativo apresentado pelos credores trabalhistas, conforme seguinte apuração:

CLASSE I – TRABALHISTA - por 100% dos votos, sendo 39

credores (R$586.090,31);

CLASSE III – QUIROGRAFÁRIA – de 18 credores, 13 credores

votaram favorável, o que corresponde 72,22% dos votos E 72,79%

dos créditos (R$15.652.157,56);

CLASSE IV – ME E EPP - por 100% dos votos sendo 08 credores e

100% dos créditos (R$ 4.865.180,51).

Quanto à formação de um comitê de credores, foi reprovado, conforme

a seguinte apuração:

CLASSE I – TRABALHISTA – APROVADO por 100% dos

votos, sendo 39 credores, e 100% dos créditos

(R$586.090,31);

CLASSE III – QUIROGRAFÁRIA – REPROVADO, uma vez

que apenas 35,29% dos votos, sendo 06 credores, e 37,94%

dos créditos (R$7.582.976,13) votaram de forma favorável ao

quesito;

(iii) CLASSE IV – ME E EPP – REPROVADO, uma vez que

apenas 37,5% dos votos sendo 03 credores e 0,26% dos

créditos (R$12.411,46).

O plano de recuperação judicial, com seus modificativos, foi aprovado

pela assembleia geral de credores em conformidade com o procedimento legal, de

modo que não vislumbro matéria formal que possa prejudicar a concessão de
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recuperação judicial à recuperanda. Quanto ao inteiro teor do plano aprovado, em

análise detida, não vislumbro cláusula que enseje a intervenção jurisdicional, de

modo que a concessão da recuperação judicial é medida que se impõe.

III - DISPOSITIVO

Posto isso, concedo a recuperação judicial à MCM CONTROLES
ELETRÔNICOS EIRELI, MCM MONTAGENS ELETRÔNICAS LTDA. e VALE
PLACK MONTAGEM E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., com fundamento no

art. 58 da Lei n. 11.101/05, destacando que o seu cumprimento dá-se nos termos

dos arts. 59 a 61, da mesma lei.

O devedor permanecerá em recuperação judicial, com supervisão

judicial na forma do art. 61, da Lei n. 11.101/2005, observando-se que o prazo de 2

(dois) anos de supervisão judicial, previsto no art. 61, caput, da Lei n. 11.101/05,

tem início após o decurso do prazo de carência firmado.

Os administradores da recuperanda ficam mantidos na condução da

atividade empresarial, sob fiscalização do administrador judicial, na forma dos arts.

61 e 64 da LRF.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se..

Santa Rita do Sapucaí, data da assinatura eletrônica.

HÉLIO WALTER DE ARAÚJO JÚNIOR
Juiz de Direito
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